






























TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO CENTRAL CÍVEL
31ª VARA CÍVEL
Praça João Mendes s/nº, 11º andar - salas nº 1115/1117, Centro - CEP
01501-900, Fone: 2171-6218, São Paulo-SP - E-mail: sp31cv@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 12h30min às19h00min

DECISÃO

Processo Digital nº: 0015346-55.2018.8.26.0100
Classe - Assunto Cumprimento de sentença -
Exequente: Roselane Maria Modugno
Executado: Marcia Barranco de Souza

Juiz(a) de Direito: Dr(a). Mariana de Souza Neves Salinas

Vistos.

1. A decisão de fls. 87 deferiu a penhora dos imóveis indicados às fls. 78/79 e

80/81, consistentes em duas vagas de garagem.

Laudo de avaliação dos imóveis e esclarecimentos às fls. 126/136 e 201/204, sobre

os quais as partes se manifestaram as fls. 142, 143/150, 208 e 209/214, tendo a exequente

concordado com o valor apurado pelo perito judicial.

É a síntese do necessário. Decido.

Não assiste razão à executada em sua impugnação ao laudo de avaliação.

Com efeito, o perito esclareceu que não houve em seu laudo a aplicação de nenhum

fator devido ao padrão construtivo, mas apenas foi realizada a comparação de dois imóveis do

mesmo condomínio, um com duas vagas e o outro com uma vaga, extraindo, assim, da diferença

entre os preços, o valor de uma vaga de garagem.

Ademais, é legítima a utilização de somente dois imóveis a título de comparação,

pois, conforme esclareceu o perito “foram utilizados somente os dois imóveis nos cálculos porque

estão localizados no mesmo condomínio e possuem quantidade de vagas diferentes. Isso propiciou

a comparação direta”. Ainda, esclareceu o perito judicial que “o Parecer Técnico acostado pela

Requerida apresenta cálculos sem aplicar o fator oferta”.

Neste sentido, as fotos anexadas ao laudo do perito judicial e do assistente técnico

da executada não demonstram o alegado alto padrão das construções no entorno do edifício em que

localizadas as vagas de garagem, como defendido pela executada. Por sua vez, ao deixar de aplicar

o fator oferta, que tem a finalidade de reduzir proporcionalmente o valor dos imóveis contidos nos

anúncios para chegar ao valor efetivo de negociação para a venda, houve a estimativa sobre valores

irreais, que não correspondem ao preço efetivamente pago pelos imóveis na região.

Ante o exposto, homologo o laudo do perito judicial, que fixou o preço de R$

38.700,00 (março/2020) para cada uma das vagas de garagem.
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2 - Defiro o praceamento dos bens penhorados, que se dará por meio eletrônico, eis

que esta é a modalidade mais efetiva para a venda de bens. Para tanto, nomeio como leiloeiro

oficial Mega Leilões telefone (11) 3149-4600. O leiloeiro deverá providenciar o

encaminhamento da minuta de edital em formato "pdf" ao e-mail upj31a35cv @tjsp.jus.br, para

conferência do documento pela serventia. Intime-se o leiloeiro.

3 - O gestor do sistema de alienação judicial eletrônica deverá observar que, no

caso de inexistência de lanços superiores ao valor da avaliação, nos três dias subsequentes ao da

publicação do edital, o praceamento prosseguirá em segundo pregão, não sendo admitidos lanços

inferiores a 50% do valor da avaliação, nos termos do parágrafo único do artigo 891 do Código de

Processo Civil.

4 - O gestor deverá observar todas as disposições do Provimento 1.625 do E.

Conselho Superior da Magistratura em todas as etapas do procedimento para a alienação do bem

penhorado (provimento publicado no DJE de 09/02/2009, Caderno Administrativo, páginas 01/03)

e das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça - artigos 250 a 280.

5 - Incumbirá ao exequente arcar com os custos para a realização das praças

eletrônicas e comprovar nos autos a designação das datas e o resultado do praceamento. Os valores

despendidos serão incluídos no valor do débito exequendo.

6 - A parte exequente deverá, ainda, providenciar o necessário para a intimação da

parte executada, bem como de eventuais interessados (cônjuge, condôminos, credores hipotecários,

juízos que tenham determinado averbações de penhora na matrícula do imóvel, etc.), sob pena de

nulidade de eventual arrematação, nos termos do artigo 889, do Código Processo Civil. Incumbirá

à parte indicar as pessoas que serão intimadas, os endereços para diligências e recolher as custas

pertinentes.

7 - Por fim, providencie o exequente a atualização do valor da avaliação do bem

penhorado, utilizando a Tabela Prática do TJ/SP, indicando os meses e respectivos índices e a

apresentação de certidões sobre a existência de débitos de IPTU (obtidas em sites de prefeituras) e

da declaração de existência de débitos condominiais, esta última, se o caso.

Intime-se.

São Paulo, 28 de agosto de 2020.

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006,
CONFORME IMPRESSÃO ÀMARGEM DIREITA


